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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL  – ASSISTENTE DE ARBITRAGEM – USO DA
IMAGEM – VEICULAÇÃO DE LOGOMARCA NO UNIFORME – AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO
E REPASSE DE VALORES – DEVER DE INDENIZAR – DANO MORAL – DANO MATERIAL –
SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
 

Nos termos da Sum. 403, do STJ, o simples uso desautorizado da imagem com fins econômicos

ou comerciais, gera o dever de indenizar, independentemente de eventual depreciação ou não da

imagem. Inteligência da Súmula 403 do STJ.
 

É sabido que a exposição dos árbitros e assistentes de futebol é considerável durante as

transmissões das partidas, se transformando os uniformes em verdadeiros outdoors,

possibilitando a divulgação rápida e contínua da logomarca, necessitando de autorização

expressa para divulgação da logomarca.
 
O arbitramento do valor da indenização decorrente de dano moral deve ser feito de acordo com
os aspectos do caso, sempre com bom senso, moderação e razoabilidade, atentando-se a
proporcionalidade com relação ao grau de culpa, extensão e repercussão dos danos e à
capacidade econômica das partes. 
 

Utilizando como parâmetro a ação civil pública manejada em face da CBF, o dano material deverá

ser apurado em fase de liquidação de sentença, consistente no valor devido a cada árbitro e

assistente em rateio, considerado o número de partidas em que atuaram vestindo o uniforme com

a logomarca da ré, do percentual de 50% do valor referente ao contrato entre esta e a empresa

detentora dos direitos comerciais cedidos pela CBF ano a ano.
 

Num. 89393460 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: DANIELLA DEL NERY PEREIRA - 04/06/2021 20:02:18
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBRCFSSNQQ


	Cabeçalho
	Índice
	Acórdão | NUM: 89393460 | 04/06/2021 20:02

